
   

 

 

 

DECISÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR Nº 001/2023 
Pregão Eletrônico SRP nº 004/2023 

(Processo Administrativo nº 014/2023) 

 

JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

TERMO: DECISÃO AUTORIDADE SUPERIOR  

FEITO: RECURSO ADMINISTRATIVO 

REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2023 

RAZÕES: DESCLASSIFICAÇÃO E INABILITAÇÃO 

OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de 
material gráfico e de divulgação institucional. 

PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº: 

014/2023 

RECORRENTE: FREEHEAD ASSESSORIA E COMÉRCIO DE MODA 
LTDA. 

RECORRIDA: M. L. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. 

 

I - DAS PRELIMINARES 
 
1.1. RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa FREEHEAD 
ASSESSORIA E COMÉRCIO DE MODA LTDA., devidamente qualificada na peça 
inicial, em face do resultado do item 7 da licitação em epígrafe, com fundamento na 
inobservância dos termos do edital, da Lei nº 8.666/93 e do Decreto nº 10.024/2019.  
 
1.2. A pregoeira, avaliando o recurso ofertado, entendeu por julgá-lo improcedente e, 
diante de tal decisão, remeteu o presente processo à Presidência do CREF3/SC para 
análise e decisão, com fulcro no art. 9º da Lei nº 10.520/2002, no art. 109, da Lei nº 
8.666/93 e no inciso IV do art. 13 do Decreto nº 10.024/2019. 
 
II - DAS ALEGAÇÕES DA RECORRENTE 
 
2.1. Nesse ponto, transcreve-se o relatório realizado pela pregoeira, em sua decisão:  
 

2.1. A recorrente alega, em suma, que a empresa Recorrida deve ser desclassificada do 

certame, pelas razões abaixo elencadas: 

 

2.2. A licitante cadastrou sua proposta no sistema Compras.Gov, em relação ao item 7, sem 

as especificações técnicas presentes no Termo de Referência, uma vez que inseriu no objeto 

“Material Corpo: Poliamida E Elastano, Material Aba: Poliamida E Elastano, Material 
Regulador Abertura: Velcro, Modelo: Viseira de Praia, Cor: Azul, Características Adicionais: 
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Conforme Modelo do Órgão, Tamanho: Único”, enquanto que o Termo de Referência exige 

que o produto seja descrito com as especificações técnicas abaixo transcritas: 

 

“Boné, confeccionado em Tactel ou Ripstop, com brasão bordado na parte frontal, bordado 
lateral esquerda, tamanho único e com regulagem em velcro. Layout fornecido pelo 

CREF3/SC” 

 

2.3. Aduziu que, em regra, as especificações do objeto, tanto na proposta anexada juntos 

aos documentos de habilitação, quanto na cadastrada em campo próprio do sistema 

eletrônico do Compras.gov, devem estar totalmente de acordo com as especificações do 

objeto que constam no Termo de Referência, uma vez que estas são base para análise das 

amostras exigidas pelo edital, conforme estabelecem os itens 7.1 e 7.1.2., que também 

transcrevemos abaixo: 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

[...] 
7.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação dos itens, de 

acordo com o Termo de Referência 

 

2.4. Verificando-se que o licitante cadastrou “Viseira de Praia, Cor: Azul” como produto e, 

considerando que a proposta deve determinar especificamente a descrição do produto 

oferecido no certame de forma que não haja equívoco, de forma que possa individualizar o 

produto oferecido, pleiteia a recorrente a aplicação da desclassificação do primeiro licitante 

diante da proposta irregular apresentada. 

 

2.5. A íntegra das razões apresentadas pela licitante recorrente podem ser visualizadas no 

Portal Compasnet (http://www.comprasgovernamentais.gov.br) e no sítio desta Autarquia 

(https://www.crefsc.org.br/legislacao/editais). 

 
III - DAS CONTRARRAZÕES  
 
3.1. Como certificado, a Recorrida deixou transcorrer in albis o prazo para apresentar 
contrarrazões. 
 

IV – DA ANÁLISE DO RECURSO 
 
4.1. Nesse ponto, igualmente, transcreve-se as razões apresentadas pela Pregoeira, 
na íntegra:  
 

4.1. Como se sabe, por força do art. 17 do Decreto nº 10.024/2109, o Pregoeiro é o 
responsável por receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão, como se vê:  
 
Do pregoeiro  
Art. 17. Caberá ao pregoeiro, em especial:  
I - conduzir a sessão pública;  
II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos;  
III - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;  
IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances;  
V - verificar e julgar as condições de habilitação;  
VI - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica;  
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VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão;  
VIII - indicar o vencedor do certame;  
IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;  
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e  
XI - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 
homologação.  

 
Parágrafo único. O pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou 

de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
  

4.2. A análise de aceitabilidade da proposta é realizada, por esta pregoeira, com base na 

proposta ajustada ao lance vencedor, a fim de privilegiar o princípio legal da obtenção da 

proposta mais vantajosa e afastar o excesso de formalismo. Assim, esta pregoeira entendeu 

tal situação como mero erro material, uma vez que na proposta inicialmente apresentada e 

anexada no sistema Compras.Gov. (comprasnet) contém a descrição correta e precisa do 

item, nos termos como descrito no Anexo I do Termo de Referência, anexo ao Edital nº 

004/2023, conforme determinado no item 7 e seguintes. 

 

4.3. Ainda, após a fase dos lances e da negociação, a empresa Recorrida enviou sua 

proposta adequada com o valor retificado, no qual novamente manteve a transcrição correta 

do bem descrito no item 7, respeitando, inclusive, o item 8.35 do Edital. 
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4.4. Além disso, o item 9 do Termo de Referência concede maior segurança jurídica a 

presente classificação e habilitação da empresa ora rebatida, porquanto há a determinação 

de envio de prova física, oportunidade em que será possível fazer uma dupla verificação da 

conformidade do bem com a sua descrição no Edital deste pregão.  

4.5. Dessa forma, entendo, salvo melhor juízo, que deva ser aplicado ao presente caso o 

princípio do formalismo moderado, uma vez que não pode a Administração perder de vista 

seu objetivo principal, que é obter a proposta mais vantajosa, não devendo o CREF3/SC 

privilegiar o aspecto procedimental em detrimento do resultado almejado com a realização 

de um pregão eletrônico. 

 
V - DA DECISÃO 
 
5.1. Por todo o exposto, RATIFICO a decisão proferida pela Pregoeira, de modo a 

julgar IMPROCEDENTE o recurso apresentado pela Licitante FREEHEAD 

ASSESSORIA E COMÉRCIO DE MODA LTDA, mantendo-se a decisão de habilitação 

e classificação da Licitante M. L. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., e, 

consequentemente, declarando-a vencedora do presente certame.  

 

Florianópolis, 22 de junho de 2023. 

 
 
 
 

Paulo R. Maes Júnior 
Presidente CREF3/SC 
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